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PARECER N° 183 -RHV -SAI -06/2018

1-    RELATÓRIO

Trata-se  de  Projeto  de  Lei  de  autoria  dos  Nobres  Vereadores  |uarez  Araújo,  Dr.  Rodrigo

Salomon, Valmir do Parque Meia Lua, Aderbal Sodré, Arildo Batista, Paulinho dos Condutores e Dra.

Mãrcía SaLri+os, que dispõe sobre a obrigatoriedade do registro de procedência dos resíduos de

cobre e outros nos estabelecimentos de comercialização de sucatas e afins no Município de

Jacareí, constando origem e responsável pela venda do material adquirido.

Acompanhando  o  referido  Projeto  de  Lei,  segue  Justificativa  que  embasou a  iniciativa  dos

NobTes   Camaristas,   cuÍo   obitivo   é,   em   apartada   síntese.   auxiliar   na   identificação   dos

estabelecimentos de compra e venda de resíduos e fios de cobre e outros maieriais e artefiatos,

identificando-se  a  procedência  desse  material,  minimizando,  assim,  a  prática  de  delítos,

dificultando-se a receptação desses produtos no comercío.

0 presente Projeto foi remetido a essa Secretaria para estudo jurídico.

É a síntese do necessário. Passamos a análise e mcLnifiestação.
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11 - F_IIN_DAMEN_TACÃO:

A matéria em destaque no respeitável Projeto de Lei, Jio nosso eJiúeridíme]]fo. e saJvo memor

j]±ízQ, não apresenta a_uala_uer vício de constitucional e/ou legalidade a.ue impede a sua regular
tramitação. Senão ve]amos.

A  intervenção  estatal  na  atividade  econômica  deve  ocorrer  em  hipóteses  excepcionais,

devidamente previstas no ordenamento jurídico.

Ao impor um "regís£ro" e mencioná-lo como poderá ser elaborado  (cJe /omc] sJ'mpJ£súci, por

caderneta ou meio  eletrônico, como bem achar conveniente e oportuno o particular, proprietário  do

GsúczZ)eJecr.mgnco   comercz'czJ  de  succrtcr),   o   PL  acaba  z!Ég  intervindo   na  atividade  econômica   dos

proprietários  dos  referidos  estabelecimentos.  Numa  leitura  mais  apurada,  constatamos  que  o
"regí5£ro" mencionado na presente propositLira se trata de apenas uma i.dg]iü:#ccr.cÕo dos vG7]dedores

dos materíais a aue se reflere.

Nesse sentido, D€dfmos vêJifa Darti mencíonar a decisão do Orgão Especial do Tribunal de

Justiça do Estado do Rio de |aneiro, na Representação Direta de lnconstitucionalidade n° 0036540-

62.2011.8.19.0000, que, ao julgar Lei Estadual com ob.ieto semelhante ao presente PL, entendeu que a

simples identificação do vendedor/comprador de materiais de cobre não pode ser entendida

como   uma   intervenção    desmedida   ao   Livre   Exercício    da   Atividade   Econômica   dos

estabelecimentos.

Ressalta-se que a Lei Estadual acima citada referia-se a uma "si.mpJes i.deJ]ti`ficaçõo" e não a

urn "registro" Úque demanda uma catalogação ordenadaú.

D±a:nte  dísso,  entendemos  não  haver  evidente  mácula  de  constitucionalidade  e/ou

legalidade no presente PL.

FLrLa\Iizzmdo, e apenas por amor a argumentação, e como bem explanado na ]ustificativa do

PL, no Estado de São Paulo temos a Lei n° 15.139/2013, que i.nsíitwi. úi PoJfti.ca Es£adHaJ de Prevei]Ção

e Combate ao Furto e Roubo de Cabos e Fios Metálicos, estabelece normas de fiincionamento para

empresas que atuam na comercialização de material metálico denominado "sucata", e dá outras

providências.
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Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, eJiteJ]demos, g2m£ que o presente

Projeto de Le± poderá prosseguir. sub"etendo-se, con"do, a um turno de discussão e votação.

necessLtaLndo,  paraL  a  sua  apTovação,  do  voto fiavorável  da  maioria  dos  membros  da  Câmara

MuiiícfmJ, nos termos do Regimento lnterno da Câmara Municipal.

Antes,   porém,   deve   ser   objeto   de   análise   das   Comissões   Permanentes   de

Constituição e Justiça e Segurança, Direitos Humanos e Cidadania.

Sem mais para o momento o, é este o nosso entendimento, sub censura.

A análise da autoridade competente.

Jacareí, 20 de junho de 2018.

Renata Ramos Vieira

Consultor |urídico-Legislativo

OAB/SP n° 235.902
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Tribunal de Justiça do Estado do Rjo de Jayieiro
Orgão Especial

TRIBUNAL DE JUSTIÇA D0 ESTAD0 D0 RI0 DE JANEIRO
ÓRGÃO ESPECIAL
REPRESENTAÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCI0NALIDADE
N ° 0036540-62.2011.8.19.0000
REPRESENTANTE:    SINDICAT0           DAS           EMPRESAS
DESPOLUIDORAS     DO     AnmlENTE     E     GESTORA     DE
RESÍDUOS D0 ESTAD0 D0 H0 DE JANEIR0 SINDIEC0 E
0UTRO
REPRESENTAD0  1:  EXM0 SR GOVERNADOR D0 ESTADO
Do Ho DE TANEmo
REPRESENTADO      2 :      EXM0      SR      PRESIDENTE      DA
ASSEMBLEIA   LEGISLATIVA   D0   ESTADO   D0   RI0   DE
JANEIR0
LEGISLAÇÃ0:  LEI  N°  5918  D0 AN0  DE  2011  D0  ESTADO
RI0 DE JANEIR0
RELA;TOR: DESEMBARGADOR EI)SON SCISINIO DIAS

REPRESENTAÇÃO DE INCONS TITUCIONALIDADE.
PEDIDO  PARA  DECLARAR  INCONSTITUCIONAL,
zw roru%  A LEI  ESTADUAL No  5.918,  DE  16  DE
MARÇO   DE   2011.   LEI   QUE   DISPÕE   SOBRE   A
CRIAÇÃO   DE   UM   CADASTRO   DE   COMPRA  E
VENDA   DE    CABO    DE    COBRE   NOS    FERROS
VELHOS    DO   ESTADO   DO   RIO   DE   JANEIRO.
PRELIMINAR    DE    ILEGITIMIDADE    ATIVA    .4D
CL4t7sL4n4 Do  sn`u)ICATo  REJEITADA.  INCISo  111,
Do ARTIGo 2o DA LEI lmuGNADA QUE pADECE
DE       VÍCIO       DE       INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL,   VEZ   QUE   FOI   PRODUZIDO   SEM   A
OBSERVÂNCIA    DO     PROCESSO     LEGISLATIVO
pRÓpRlo,  NA  nfflDIDA  EM  QUE  vERSA  SoBRE
MATÉRIA   CUJA   INICIATIVA   É   PRIVATIVA   DO
CIEFE DO  PODER EfficuTIVO,  NÃO  PODENDO,
ASSIM,    A    AUTOFIA    DO    PROJETO    DE    LEI
PERTENCER  A   NTEGRANTE   DA  ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA.  LEI  QUE  DETERMINA A  SIMPLES
IDENTIFICAÇÃO DO VENDEDOR/C OMPRADOR DE

REPRESENTAÇÃOI)EINCONSTITUCI0NALIDADEN°0036540-62.2011.8.19.0000
Des, Rel. Edson Scisinio Dias
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Tribunal de Justiça do Estado \do Rjo de Janei,ro
Orgão Especial

CABO  DE  COBRE  NÃO  PODE  SER  ENTENDIDA
coMo   uMA   INTERVENÇÃo   DEsnfflDIDA   No
LIVRE  EXERCÍCIO  DA  ATIVIDADE  ECONÔMICA
DOS    FERROsnvELHOS   E   ESTABELEclmNTOS
SIMILARES.        PROCEDÊNCIA       PARCIAL       DA
REPRESENTAÇÃO       PARA       EECONHECER      A
INCONSTITUCIONALIDADE  APENAS   DO  HNCIS0
111 DO ARTIGO 2° DA LEI ESTADUAL N° 5 .918/2011.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de representação
direta de  inconstitucionalidade n°  0036540-62.2011.8.19.0000,  em que
s ão         repre s entante s         SINDICAT0         DA S         EMPRE SA S
DESPOLUIDORAS DO AMBIENTE E GESTORA DE RESÍDUOS
D0  ESTADO  D0  RIO  DE  JANEIR0  SINDIEC0  E  0UTR0  e
representados EXM0 SR GOVERNADOR D0 ESTAD0 D0 RI0
DE  JANEIRO  e  EXM0  SR  PRESIDENTE  DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA D0 ESTAD0 DO .FHO DE JANEIRO.

Acordam  os  Desembargadores  que  compõem  o  Orgão
Especial  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por
unanimidade, foi rej eitada a preliminar de ilegitimidade ativa, e quantoo
ao mérito, por maioria no  sentido  de julgar parcialmente procedente a
representação para reconhecer a inconstitucionalidade apenas do inciso
111  do  artigo  2°  da Lei Estadual n°  5.918/2011,  nos termos  do  voto  do
relator vencidos os Desembargadores Valmir de Oliveira e Silva e Sergio
Verani.

RELATÓRI0 E VOTO

Trata-s e           de          Repre s entaç ão           D ireta           de
lnconstitucionalidade,  proposta  pelo  SINDICATO  DAS  EMPRESAS
DESPOLUIDORAS  DO  AMBIENTE  E  GESTORA  DE  RESÍDUOS
DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  SINDIECO  e ASSOCIAÇÃO

REPRESENTAÇAO DE INCONSTITUCIONALIDADE N ° 0036540-62 .2011. 8.19. 0000
Des. Rel. Edson Scisinio Días

RSNR
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Tribunal de Justiça do Estado do R:io de Jameiyo
Orgão Especial

DOS RECICLADORES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face
da Lei Estadual n° 5 .918/2011.

Os  Representantes  em  sua  peça  adunada  às  fls.  02/23,
aduzem que a lei impugnada é inconstitucional, tanto por vício formal,
vez que a iniciativa seria do Chefe do Poder Executivo e não de membro
do  Legislativo,   como  também  de  vício  material,  por  violação  aos
princípios    da    separação    dos    poderes,    da    livre    iniciativa,    da
proporcionalidade  e,  ainda,  da  ampla  defesa,  do  contraditório  e  do
devido  processo  legal.  Requerem  seja  julgado  procedente  o  pedido,
declarando-se, z.77 Zof%7#,  a inconstitucionalidade da Lei n° 5 .918/2011.

A inicial está acompanhada dos documentos de fls. 24/93 .

Requisitadas   as   informações,   foram   elas   apresentadas
pelo   Exmo.   Govemador   do   Estado   às   fls.    110/117,   suscitando   a
ilegitimidade c7c7 ccya4Scz773  dos representantes  e, no mérito,  a inexistência
de vício de iniciativa por entender que a apreensão do material será feito
"pelo   órgão   de   Segwyança   Públi,ca   ou   aquele   deternrinado   pelo

E£fczc7o ",  desse modo caberá ao Poder Executivo a designação do órgão
competente para efetuar a apreensão dos materiais. Quanto ao princípio
da livre iniciativa,  aduz não haver violação tendo em vista que o  STF
tem afirmado a possibilidade de relativização deste princípio em face da
proteção de outros princípios constitucionais, tratando-se de uma norma
de direito econômico que visa reprimir a expansão do mercado ilegal e a
degradação  do patrimônio  de particulares  e  do próprio Poder Público.
Afirma não haver violação ao princípio da proporcionalidade, vez que a
lei impõe medidas  adequadas,  necessárias  e proporcionais. Assevera a
observância  da  devido  processo  legal  vez  que  a  lei  impugnada  não
autoriza a adoção de qualquer medida que não observe os princípios do
contraditório e da ampla defesa. Requer sej a reconhecida a ilegitimidade
ativa dos representantes e caso assim não entenda, a improcedência do
pedido.

Já a Assembléia Legislativa do Estado se manifesta às fls.
119/128, alegando que não vislumbra qualquer atribuição advinda da lei
impugnada a qualquer órgão integrante da estrutura do Poder Executivo,
motivo  pelo  qual  inexiste  qualquer  invasão  em  matéria  de  iniciativa
privativa do Chefe do Executivo. Ressalva,  ainda, o contido no  §3° do

REPRESENTAÇÃODEINCONSHTUCIONALIDADEN°0036540L62.2011.8.19.0000
Des. Rel, Edson Scisinio Dias
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Tribunal de Justiça do Estado do Rj,o de Janei,ro

Orgão Especial
artigo  112  da  Constituição  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  vez  que  o
Govemador sancionou o projeto de lei, retirando  do texto  dispositivos
que   entendeu   inválidos   por   invadirem   sua   competência  privativa,
espelhando a vontade de se normatizar a respeito, respeitando os limites
da  competência.  Afirma,  ainda,  que  o  poder punitivo  estatal  somente
será exercido de acordo e nos limites  estabelecidos na norma,  ou seja,
quando seus comandos forem descumpridos. Alega que a lei não estaria
punindo   a  atividade  produtiva  e  muito  menos  restringindo  a  livre
iniciativa, restando improcedente a alegação de violação ao princípio da
proporcionalidade. Quanto a alegação de violação ao princípio da ampla
defesa e do devido processo legal, afirma que a punição estabelecida se
submete às regras de direito administrativo, cabendo a parte penalizada
exercer seu direito de ampla defesa perante a Administração Pública no
caso  concreto.  Por  fim,  requer  a  improcedência  da pretensão  autoral.
Junta os documentos de fls.129/135.

Manifestação da Procuradoria-Geral do Estado do Rio de
Janeiro,    às    fls.     137/140,    alegando    a    ilegitimidade    ativa    dos
representantes. Assevera,  no  mérito,  não haver vício  de  iniciativa vez
que  a  lei  deixou  aberta  ao  Poder  Executivo  a  designação  do  órgão
competente   para   atuar   na   apreensão   das   mercadorias,   ademais,   a
Secretaria de Segurança Pública já dispõe de diversas competências para
atuar  na  repressão  ao  comércio  ilegal.  Quanto  ao  princípio  da  livre
iniciativa,  afirma  que  o  entendimento  é  de  que  tal princípio  não  tem
caráter absoluto, podendo soffer limitações em face de outros princípios
constitucionais.     Aduz     não     haver     violação     ao     princípio     da
proporcionalidade vez que a lei impõe medidas adequadas, necessárias e
proporcionais   diante   de   suas   fmalidades.   Por   fim,   opinou   pela
improcedência do pedido.

Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, às fls.  142/151,
opinando no sentido de que seja reconhecida a ilegitimidade do primeiro
representante  e,  no  mérito,   seja  julgado  parcialmente  procedente  o
pedido,  declarando-se a inconstitucionalidade do inciso 111 do artigo 2°
da Lei Estadual n° 5 .918/2011.

É o reiatório. Voto.

REPRESENTAÇAO DE NCONSTITUCIONALIDADE N ° 0036540-62.2011.8.19`0000
Des. Rel. Edson Scisinio Dias

RSNR
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Tribunal de Justiça do Estado do R.io de Jayieiro
Orgão Especial

lnicialmente,  rejeito  o  pedido  de  expedição  de  oficio  à
Secretaria da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado do Rio
de  Janeiro,  formulado  às  fls.  100/101,  vez  que  a tramitação  de  outro
projeto de lei afigura-se absolutamente desiníluente para o desfecho da
presente Representação.

A Lei Estadual n°  5.918/2011  dispõe  sobre  a criação  de
um cadastro de compra e venda de cabo de cobre nos ferros velhos do
Estado do Rio de Janeiro.

Assim,   cumpre   transcrever   o   teor   do   ato   normativo
estadual impugnado, z.73 vé?7'õz.s:

LEI N° 5918, DE 16 DE MAR:ÇO DE 2011.

DISPÕE  SOBRE  A  CRIAÇÃO  DE  UM  CADASTRO
DE COMPRA E VENDA I)E CABO DE COBRE NOS
FERROS   VELHOS    1)0    ESTADO   DO   RIO    I)E
JANEIRO.

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIR.O
Faço  saber  que a Assembléía Legíslativa do  Estado  do
R:io de Jcmeiro decreta e eu scmciono a seguínte Lei:

ALrt.  1° Todos  os fieyros-velhos  e  similares  ou locais  que
compiiam  ou  vendam  cabo  de  cobre  para  recíclagem
deverão identif icar seu vendedor/comprador.

§1°  Os  f;erros-velhos  e  similayes  descritos  ri,o  Artigo  1°
desta lei deverão preemcher um cadastro onde constarão
as seguíntes inf ;ormações :

I -nome do vendedor/comprador ;

11 -endereço e telef ione do vendedor/comprador ;

111 -identidade e CPF do vendedor/comprador;

REPRESENTAÇAO DE "CONSTITUCI0NALIDADE N ° 0036540-62 .2011. 8.19. 0000
Des. Rel. Edson Scísínio Dias
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Tribumal de Justiça do Estado do RLj,o de Janeiyo
Orgão Especial

IV - data da venda/compra;

V - quantidade comercializada.

§2° V E T A D 0 .

Art.  2°  Caso  o  estabel,eci,mento não  cumpra o  presente
nesta leí teyá as seg:u:intes penalidades.

I -multa de  5000 UFIRs-RJ  (cimco mil unidades fiscctis
dere;f;eyêmcia)

11  -  em  caso  de  reincidência,  o  ccmcelamento  da  sua
tms crição estadual ;

111 - apreensão de todo msterial identificado como cabo
de  cobre  pelo  órgão  de  Seguramça  Pública  ou  aquele
determj,nado pelo Estado.

ALrt. 3° V E T A D 0 .

Art.   4°  Esta  lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

RLio de Jcmeiro, e:m 16 de março de 2011.

SÉRGIO CABRAL
GOVERNADOR

De  início,  rejeito  a preliminar  de  ilegitimidade  ativa  czc7
ccí#scz777 do Sindicato das empresas despoluidoras do ambiente e gestora
de resíduos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  -  SINDIECO para propor a
presente ação direta de inconstitucionalidade.

REPRESENTAÇÃODEINCONSTITUCI0NALIDADEN°0036540-62.201].8.19.0000
Des. Rel. Edson Scisínio Dias

RSNR
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0 artigo 162, da Constituição de nosso Estado, a exemplo
do artigo  103, da Constituição Federal, estabelece o rol dos legitimados
ativos para o controle concentrado de constitucionalidade, verbz.S..

"Art.162  -A representação de inconstitucionalidade de

leis  ou de atos normativos  estaduais  ou municipcris,  em
fiace    desta    Constituição,    pode    ser    proposta    pelo
Governador   do   Estado,   pela   Mesa,   por   Comissão
Permcmente     ou     pelos     membros     da     Assembléia
Legislativa,   pelo   Procurador-Geral   da   Justiça,   pelo
Procuyador-Geral do Estado, pelo Procuyador-Ge;ral da
Def;ensoria Pública, Def;ensor Público Geral do Estado,
por   Pref;eito   Muricipal,   por   Mesa   de   Câmcwa   de
Wereadcires,   pelo   Conselho   Seccional   da   Ordem   dos
Adwogados     do    Brasil,    por    pcwtido    político    com
representação na Assembléia Legislctiiva ou em Câmara
de Weyeadores,  e por federação sindical ou entídade de
classe de âmbito estadual" .

No  âmbito  Federal  é  de  se  observar  que  a  legitimidade
ativa na Ação Direta de lnconstitucionalidade foi ampliada pela Carta de
1988, pois nas Constituições anteriores (1946 e  1967) competia apenas
ao Procurador-Geral da República a propositura da ação.

Assim,  a atual redação  da Constituição  federal  dispõe  o
seguinte rol taxativo de legitimados ativos, ve7.Õz.s..

"Art.     103.     Podem     propor     a     ação     direta     de

tnconsttiucionalidade     e     a     ação     declaratória     de
constitucionalidade:     (Redação    dada    pela    Emenda
Constitucional n°. 45 , de 2004)
I - o Presideníe da República;
11 - a Mesa do Senado Federal;
111 -a Mesa da Câmaya dos Deputados;
IV -  a  Mesa de Assembléia Legislativa  ou  da Câmara
Legislativa  do  Distrito  Federal;   (Redação  dada  pela
Emenda Constitucional n° 45 , de 2004)

REPRESENTAÇAO DE INCONSTITUCIONALIDADE N ° 0036540-62 .2011. 8.19. 0000
Des. Re]. Edson Scisinio Dias
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Orgão Especíal
V  -  o  Govemador  de  Estado  ou  do  Distri,to  Federal;
(R!edação  dada  pela  Emenda  Consttiucional  n°  45,  de
2004)
VI - o Procurador-Geral da República;
VII  -  o  Consel,ho Federal da Ordem dos Adyogados  do
Brasíl;
VIII - partido político  com representação no Congresso
Nacional;
IX  -  confederaçf i!o_sindícal  ou  entidade  dm±1_f l_ss_e__d_g
ãmbtio nacional.

A   Jurisprudência   do   Supremo   Tribunal   Federal   tem
reconhecido que os legitimados acima expostos estão divididos em duas
classes:  universais,  aqueles  que  gozam  de  legitimidade  ampla  e,  os
especiais,  os  que têm  legitimidade vinculada à pertinência temática,  a
qual  consiste na relação  de  causalidade  entre  a norma questionada na
ADl e os interesses juridicamente defendidos.

Por    outro    lado,    além    da    pertinência    temática,    a
legitimidade  ativa do  Sindicato Autor,  advém de  sua própria natureza,
cujo objetivo, dentre outros é promover a defesa dos interesses gerais da
categoria, representando-a.

Ademais,  a Constituição Federal  de  1988,  em  seu artigo
8°,  ao  estabelecer  a livre  associação  sindical,  atribuiu  aos  sindicatos  a
defesa  dos  direitos  e  interesses  coletivos  da  categoria,  inclusive  em
questões judiciais ou administrativas.

Averbem-se,  por  oportuno,   as  ponderações   do   Ilustre
Prc]Êessor Arj:horiio a+ür.  "Quamdo  se f ;ala de  "represeyitação" ,  não  se
ref;ere  a  "representação"  no  sentido  técrico-jurídico  da  palawra  no
direito  processual  civil  l)rasi\leiro.  Ref;ere-se  àqueles  legitimados  pelo
direito *positiwo de um país a` propor ;ma ação -coletiva e-m benef lc;o do
grupo  titulay   do   direito   dif:uso,   coleti,vo   ou  i,ndividual  homogêneo."Representanie"    aqui   deve   ser   considerado   como   sinôrimo   de
"portcwoz" :  o autor da ação coletiva é um porta-voz dos i,nteresses  do

grupo,  sendo  seu portador  em juízo".  (A repi'esentaéão  adequada nas
ações  coletiwas  brasilei,ras:  uma  proposta.  Revista  de  Processo.  São
Pcmlo:  KT, 2003, n.108, p. 61-62).
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Aliás, a Jurisprudência da nossa Corte tem se firmado no
sentido  de  reconhecer a legitimidade  czc7 ccí3dsc}77¢  dos  sindicatos,  e,  é  o

que vemos nos julgados a seguir, ve7.Õz.S..

"EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  REPRESENTAÇÃO

POR   INCONSTITUCIONALIDADE.   LEI   ESTADUAL
NO.   4.946/2006.   Obrigatoriedade   das   indústrias   de
cosméticos comercializarem seus produtos no Estado do
Kj,o de Jcmeiyo com lacres de segurcmça nas embalagens.
Representação    acolhida.    Alegação    de    omissão    no
acórdão embargado. Ausêncía de mani uolnto
à_ p_r_e_l_í_rü_ígiSa_r _d_g _íf l!eggitimídade ativa dos sindícaios i]a[ra a
promoção  de  representação  por  ínconstitu_cÍQr}_alí_d_a_d_g.
Ocorrênc_Ía.     Art.     16_2_ _ _Éf l____€_Q_ii_ssííli±;i_gão     Estadual.
I_n_1_err2_r_e_Íf l£ã_Q_ _si_n_Í_Q_r£_!Í_zQ!f lf l±í2i:mnsn2i:Íii±Ípio s  do  E stado
Democrático   de   Direíto.   Le tiímidade   reconhecída.
Imp o s sibilidade         de         exci,me         de         l e gislação
infi'aconsttiucional  em  sede  de  controle  concentrado.
Inexj,stênci,a.  Decisão  tomada  por  confi'onto  exclusivo
com o texto da Constituição Estadual, nos termos do ayt.
125,    §    2°   da   Constitição   Federal.   Vício   fiormal
reconhecido. Estabelecimento de atribrições à Secretayia
Estadual de Saúde sem iniciativa do Executivo. Priyicípio
da  liwe  concorrência.  Impossibilidade  do  Estado  de
limitay o coméycio i:níerestadual. Prcivimemto paycial dos
embargos    paya,    suprimdo    a    omissão,    declcwcw    a
legitimidade aíiva do si,ndicato representaníe. "
(0020469H24.2007.8.19.0000          (2007.007.00019)
DIRETA  DE   INCONSTITUCIONALIDADE   -   DES.
MARCUS FAVER - Julgamento:  03/03/2008  - ÓRGÃO
ESPECIAL)

"REPRESENTAÇÃO
INCONSTITUCIONALII)ADE
SINDICA[TO DE CLASSE
REMUNERAÇÃO DOS SERylDORES PÚBLICOS
INOBSERyÂNCIA DA DATA+BASE

REPRESENTAÇAO DE INCONSTITUCI0NALIDADE N ° 0036540-62.2011.8.19.0000
Des. Rel. Edson Scisínio Dias
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9rgão Especiai
IMPROCEDÊNCIA DA REP RESENTAÇÃO
Represeníação  de lnconstitucionalidade.  Leis  Estaduais
n° 5.144/2007  e n° 5.334/2008. Alegação de violação dos

preceitos  inscri,tos  nos  artigos  7°,  77,  XII,152,  caput  e
§2° e  161, imáso 1,  alí,nea b,  da Constituição  do  Estado
do     R:j,o     de    Jayieiro.     1-    Af_g±t_f l_d_f l____a_ ___a_l_ezgg££Êg___d_e_
ílegitimidade   do   Sindicotio   Estadual  poira  i)romover
representação  por  tnconstituáonatidade.   Exegese_  do
artiíio 162 da Consttiuicão do_ Estado do R:iQ dg__Ja_rieíro.
11-    Constituição    Federal    de    1988    estabelecendo
líberdade  Dara  assocíacão  sindical  e  atríbrindo   aos
sindícatos à de dos díreitos e ínteresses coletiwos da
categoría,     inclusive     em     questões     iudicia[is     ou
a_d_rn_Ínísír_ptivas,conflorme____s_g_irri_fl_e_re__d_e___s__gpL__HmtÉo___S_°.
c_í£i2H4_eíncis_Q_s_l_g__II_I_._Aid_o21íiiidQ±±_umain!1gm2rglgi±fig:
extensiva  do  disi}osítivo  acima  transcrito.  Dlenamente

atível, com o Estado Democrátíco de Direíto
se      reconhecer      a      legítimidade      do      Sindicalo
Representoiitie.     Precedente     deste    Colendo     Órgão
Especial.    111-    T;ambém   não    deve    sey    aco[hida    a
preliminar de iyiadequação da via eleita por se tratay de
atos  de  eféitos  concretos,  vez  que  a toda  evidência,  as
leis     impugnadas     são     dotadas     de     abstração     e
ge:neralidade.        Possibili,dade        de       controle        de
constitucionalidade    de   lej,s    estaduaj,s    em   fiace    da
Constítuição  Estadual,  não  hawe:ndo,  que  se  f;alar  em
inconstitucionalidade    reflexa.    IV    -    Pretimiyiay    de
impossibilidade juyídica do pedido de declaração paycial
de inconstitucionalidade que se confiunde com o méyito.
V      No      mérito,      af;astam-se      as      alegações      de
inconstitucionalidade   material.   Sindicato   sustentcmdo
que  o  teor  das  leis  estaducús  objeto  da representação
discrepa    dos    projetos    de    leí    encaminhados    pela
Presidência  deste  E.  Tribumal  de  Justiça  à  Assembléia
Legislativa do Estado  do R:jo  de Jamej,ro reconhecendo,
respectivamente   nos   cmos   de   2007   e   2008,   perdas
salarictis de 9,77% e 7 ,3%, o que carasteri;zaria abuso do
poder   de   emendar   ou   desvio   do   Poder   Legislativo
Estadual.   VI-   Alegação   de   imobse"âmcia   da   data

REPRESENTAÇÃODEINCONSTITUCI0NAI,IDADEN°0036540-62.2011.8.19.0000
Des. Rel. Edson Scisínio Dias
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prevista  para  a  revisão   geral   da  remuneração   dos
servidores públicos  estaduais,  a denominada data-base,
estabelecida   pelo    aytigo    16    da    Lei    Estadual    n°
4.620/2006 paya o dia 1° de maj,o de cada ano, violamdo
o Priyicípio Constitucional da Periodicidade estabelecido
no cwtigo 77  da Carta Estadual e artigo  37, i,nciso X da
Carta    Magna.    VII    -    Pedido    de    declaração    de
inconstitucionalidade  paycial  da  expressão  "setembro"
contida no artigo  3° da Lei n°  5.144/2008 e no arttgo 2°
da Lei n°  5.334/2007  e no pe;rcentual previsto no  aytigo
1° de ambas  as leis.  Como cediço,  a declayação paycial
de  inconstitucioimlidade  não  pode  importay  alteração
substancial/supressão      do      conteúdo      da      norina.
Acol,himento  da  pretensão  que  traria  ao  ordenamento
jurídico  norma  distante  da  manif;estação   de  vontade
exarada pelo Pode Legislaíivo Estadual, o que não pode
ser  admitido  pelo  Poder  Judici,áyio.  VIII  Respeitada  à
irici,ati:va reservada ao Podey Judiciário (cwtigo  152  §2°
e  161, inciso 1, alínea "b", da CERJ), possível a emenda
substitutiva  elaborada  pelo  Legislador  Estadual,  não
estamdo  evidenciada a usuypação  dos  poderes inerentes
ao dewido processo legislsttvo. IX - Ausência de afi'onta
ao Princípio  da Separação dos  Poderes reproduzido no
aytigo  7°  da Constituição  Estadual.  Reconhecimento  de
que tanto  a  Consttiuição  Federal  (aytigo  37,  imciso  X)
com a do Estado do Rjo de Jameiyo (artigo 77, inciso XII)
asseguyam    a   rewisão    geral    da   remmeração    dos
servidores públicos, imdistintivamente a civis e militares,
na mesma data, o que não se conf;unde com a fixação de
data-base estipulada para a possível revísão geral anual
a ser realizada de acordo com os critérios orçamentáyio-
fimcmceiros  de  cada  ente  da  Federação.  Emtendime;nto
adotado  pelo  E.  Suprema  Corte,  confiorme  V.  Arestos
transcri,tos  na  f:umdameníação.  X  -  Improcedência  da
representação   de   i,nconstitucionalidade.    (Precedentes
Citados:  STF  MS  22468/DF,  Rel.  Mim.Mauyicio  Correa,
julgado em 13/06/1996 e MS 22669/CE, Rel. Mim. Nelson
Jobim, julgado em 30/06/1997.TJRJ DI 2007.007.00019,
Rel. Des. Maycus Favey, julgada em 14/01/2008.) "

REPRESENTAÇÃODEINCONSTITUCIONALIDADEN°0036540-62.2011.8,19`0000
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(0029260-74.2010.8.19.0000    -    DES.    REINALDO   P.
ALBERTO FILHO -Julgamento:  18/11/2010 -ÓRGÃO
ESPECIAL)

"REPRESENTAÇÃO
INCONSTITUCIONALII)ADE

POR

SERylDOR PUBLICO
PRISÃO CAUTELAR
REDUÇÃO DOS VENCIMENTOS
IMPOSSIBILIDADE
PRINCIPIO DA IRREDUTIBILIDADE SALARIAL
REPRESENTAÇÃO  POR INCONSTITUCIONALIDADE
DA LEl comLEMENTAR No 96/2ool, AR:TIGos  |o E
2°   -   NORMA   QUE   ALTEROU   0   AR:TIGO   21   DO
DECRETo-LEI       2 2 o/7 5 :        o       ESTírTUTo       Do
FUNCIONÁRIO PÚBLICO CÍVIL DO ESTADO DO RIO
DE      JANEIIIO      -      REDUÇÃO      DE      1/3      NOS
VENCIMENTOS     E    VANTAGENS     DO     SER:ylDOR
DURANTE   o   REcoLHlmNTo   À   pRlsÃo   poR
ORDEM      JUDICIAL     NÃO      DECORRENTE      DE
CONDENAÇÃO   DEFINITIVA.   PRELIMINARES   DE
ILEGITIMIDADE    ALI)    CALUSAM    E    FALTA    DE
INTERESSE_P_BQ_€_ES_S_HA_L_ _ _Q_HE_ _ __S_E  REJEITAM  --
I_N_I_E_RP_R_ETAÇÃO        DO        AHTIGO        162        DA
coNSTI_TH_|_ÇÃo_    ESTi{DUAL    -    No    mRITUM
CAU_SAE    -    INCONSTITUCIONALIDADE    9UE    SE
DECLARA   ANTE   A   OFENSA   AO   PRINCIPIO   DA
IRREDUTIBILIDADE   DE   vENclmNTos    -    NÃo
REPRISTINAÇÃO DO ANTIGO TEXTO DO AR:TIGO 21
DO DECRETO-LEI 220/7 5  -PROCEDÊNCIA EFEITOS
EX TUNC  E EHGA  OMNES.  RBgjgii4ad_f l___f l_ prg_1íminqr _de
i!1ggí1±m_idí±dg____atiy_a_  do _ S_ím_diçato   -_ Legttímídade   que
advém  de _s_H_a__pr__épria_  riat_Hre_za,_ cuio  obietivo,  dentre
outros   é  p2i:9oi249:v_e2r_a_Éíef f_e_s_f l_É9±s__iri_Í_e_resses __ gerais_  da

çflígí:oría,  representando-a  lnterpretação  extensiwa  do
A_ríígo  162_da. _C_oristüwíçãQ  Estadual  - A Constituição
Fe_deral de 1988, em seu oirtígo 8°, ao estabelecer a li;wre
assoáação sindícal. atribuiu aos síndicatos a defesa dos

REPRESENTAÇÃoDEnvcoNSTITucloNALIDADENooo3654o-62.2o11.8.1g.oooo
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direüos e tnteresses colettvos da coitegoría, incl,usive em
questões   iudiáctis   ou   administroitiwas   -   Precedente
i_u!]:jspr_udencí,aís  desta Corte.  Por igual de se rejeüar a
Prelj,minar de fialta de i,nteyesse - Alegação da susctianíe
de que a declaração de i,yiconstitucionalidade reque:rida
não     trari,a     qualquer     beneftcio,     porquanío    f;cwia
ressuscitar   o  antigo  texto  revogado  do  aytigo   21   do
Decreto-Lei 220/75,  que pouco  diftre da atual redação,
cuja    inconstituci,onali,dade   não   fioi    requerida   pelo
Sindicato  Autor.  De f;ato,  sabe-se  que  a  declaração  de
i,nconsti,tucicmalidade   de  um  dispositivo   que  revogou
norma  anterior  tem  como  conseqüência lógica  o  efleito
repristimatório.  In casu,  o  cmligo  texto  do  artígo  21  do
Decreto-Lei  220/75  e que seri,a repristinado no  caso  de
julgar-se   procedente   a   presente   ADl   também   f;oi,
originalme:nte,  editado  antes  da  Constituição  de  nosso
Estado,  que data de  1989, fisto  que impossibilita a sua
impugnação    em   sede   de   controle   concentrado   de
constitucionalidade.  Em nosso  oi^dencmento jurídico,  o
controle dj,reto de constitucionalidade através do qual a
lei é apreciad_a, em tese, pçlo Supremo Tr.ibunal Fede_ral -
- e nos Estados por este Orgão Especial --, não pode ser
utilizado  para  o  exame  da  regularídade  das  normas
infi'aconstitucionais   em   f;ace   de   texto   constitucional
poste;rior.  Essa liritação  é decorrente  do  enteyidj,menío
ftymado pelo próprio Supremo Tribunal Federal, m qual
se  impede  que  as  normas  iyiconstitucionais  anteriores
sejam    inwal.idadas     atrawés     da    Ação     Di,yeta     de
lnconstitucion,alidade.  No mérito, julga-se procedeníe a
Re:presentação.  Em verdade,  a redução  de vencimentos
imposta ao  servidor  em decorrência de prisão  cautelar
ou  suspe;nsão  preventiva,  ou  seja,  antes  de  condenado
por  deásão  deftritiva,  como  disposto  no  aytigo  21  do
Decreto-Lei  220/75,   alterado  pela  Lei  Complemenlar
96/2001,  ora impugnada, f;ere o princípio constitucional
da  irredutibilidade  de  vencimentos   e  à  alimentação.
Procedência  da  Representação.  Wencída  a  Des.  Leila
Maritmo.„

REPRESENTAÇÃODEINCONSTITUCIONALIDADEN°0036540-62.2011.8.19.0000
Des. Rel. Edson Scisinio Dias
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(0025168153.2010.8.19.0000  -1a Ementa L DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE  -  DES.  J.  C.  MURTA
RIBEIRO     -     Julgamento:     09/05/2011     -     ÓRGÃO
ESPECLAL)

Assim, adotando-se uma interpretação extensiva do artigo
162 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, deve ser reconhecida a
legitimidade  do  Sindicato  Representante,  desacolhendo-se,  destarte,  a
preliminar de ilegitimidade czd cczcÁsczm do Sindicato.

Já,  no  mérito,  a  representação  merece  ser  parcialmente
acolhida.

Isto   porque,   o   projeto   de   lei   que   deu   origem   à   lei
impugnada foi de iniciativa de um Deputado Estadual.

Ora,   o   artigo   112,   §1°,   11,   "d"   da  Constituição   deste
Estado assevera que são de iniciativa privativa do Govemador do Estado
as  leis  que  disponham  sobre  a  criação,  estruturação  e  atribuições  das
Secretarias de Estado e órgãos do Poder Executivo. Vejamos, z.7i ve7'Z)z.£..

Art.   112   -   A   i,niciativa   das   leis   complementayes   e
ordináyias  cabe  a  qualquey  membro  ou  Comissão  da
Assembléia  Legislativa,  ao  Governador  do  Estado,  ao
Tribuyial   de   Justiça,   ao   Mj,ristério   Público   e   aos
cidadãos,    na   forma    e   nos    casos    previstos   nesta
Ccmstituição.
§   1°  ~  São  de  írticiativa  i)rivativa  do  Governador  do
E_ssÊa_d_o_a_s__l_gis_que:

Í.J
11 - dis onham sobre:
í:J
d) críação. estrutwacão e atríbuícões das Secretarias de
Estado e ór ãos do Poder Execulivo.

Analisando o conteúdo do inciso 111 do artigo 2° da Lei n°
5.918/2011  verifica-se que a penalidade ali imposta importa na criação
de uma atribuição a órgão inserido na estrutura do Poder Executivo, qual

REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALDADE N ° 0036540-62.2011.8.19.0000
Des, Rel. Edson Scisinio Dias
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seja, a apreensão do material identificado como cabo de cobre deve ser
feita por Orgão de Segurança Pública.

Assim,     o     referido     inciso     padece     de     vício     de
inconstitucionalidade formal, vez que foi produzido  sem a observância
do processo legislativo próprio, na medida em que versa sobre matéria
cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, não podendo,
assim,  a autoria do projeto de lei pertencer a integrante da Assembléia
Legislativa.

Questão   também   levantada   pelos   Representantes   diz
respeito ao embate entre o Princípio do Livi.e Exercício das Atividades
Econômicas e o Exercício do Poder Regulamentar do Estado.

É certo  que  a CRFB/88,  em seu artigo  170,  chancelou o
princípio  da  livre  iniciativa,  manifestação  da  liberdade  de  iniciativa
econômica privada, esculpida no parágrafo único do citado artigo.

Como   cediço,   a  intervenção   do   Estado   na   atividade
econômica   deve   ocorrer   em   hipóteses   excepcionais,   devidamente
previstas no ordenamento jurídico vigente.

J77   cc#z4    a   norma-   impugnada   detemina,   apenas,   a
identificação  do  vendedor/comprador  de  cabo  de  cobre  em  todos  os
ferros-velhos ou similares.

Ora,  a  simples  identificação  do  vendedor/comprador  de
cabo de cobre não pode ser entendida como uma intervenção desmedida
no   livre   exercício    da   atividade    econômica   dos   ferros-velhos   e
estabelecimentos similares.

0   Estado   pretende,   neste   caso,   ver   regulamentada
situação notória, qual seja, o grande número de ftHlos de cabos de cobre,
visando  reprimir  a  expansão  do  mercado  ilegal  e  a  degradação  do
patrimônio de particulares e do próprio Poder Público.

Assim,       afiguram-se       proporcionais       as       sanções
estabelecidas na referida lei vez que visam coibir a sua inobservância.

REPRESENTAÇÃODE"CONSTITUCIONALDAI)EN°0036540-62.2011.8.19.0000
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Os   Representantes   asseveram,   por   fim,    que   houve
violação  aos princípios  da ampla defesa,  do  contraditório  e  do  devido
processo legal.

Tal  tese  também  não  merece  acolhida  vez  que  a  lei
impugnada não autoriza a adoção de qualquer medida que não observe
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Qualquer  punição  estabelecida  se  submete  às  regras  de
direito  administrativo,  devendo  ser  observada  a  sistemática  geral  do
processo administrativo, cabendo a parte penalizada exercer seu direito
de ampla defesa perante a Administração Pública no caso concreto.

Pelo  exposto,  voto  no   sentido  de  julgar  parcialmente
procedente   a  representação  para  reconhecer  a  inconstitucionalidade
apenas do inciso 111 do artigo 2° da Lei Estadual n° 5.918/2011.

Rio de Janeiro,16 de abril de 2012.

EI)SON SCISINIO DIAS
DES EMBARGAD OR R:ELATOR

REPRESENTAÇÃODEINCONSTITUCIONALIDADEN°0036540-62.201].8.19.0000
Des. Rel. Edson Scisinio Días
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Projeto de Lei n° 037/2018

E;MHN:HA:. Projeto de IÁ de autoúci Parlamentcw

q%e      dip~oe      sobre      o      controle      de      uenda§      em

estabeleci7mentos    q:ue    comercíúvemq    cobre    e    ouftos

metciis  no  munic¢io  de ]ciccmeí.  Constitucionalidade.

Ijgalidade.     Prossegi%imento.     Precedentei     T]B;].

PJffcome7idação.

DESPACH0
Aprovo o judicioso parecer de n° 183 -RRV -SA] -

06/2018 (fls.11/13) por seus próprios fundamentos

Como  bem fessaltou a  culta parecerista,  o  projeto  em

questão encontra viabilidade em fazão de não intervir na atividade econômica ao

ponto de proibi-la.

Nesse  sentido,  a  matéfia  trazida  no  bojo  dos  PLL  n°

35/2018  e  n°  22/2018  -  embora  siínilares   -   eflcontraram  impedimento  por

inconstitucionalidade ®areceres anexos), o que não se verifica na espécie.

Contudo,  peço  vênia  para  recomendar  a  apresentação

de  EMENDA  coffetiva  em  relação  ao  aítigo  2°,  inciso  1,  nos  termos  a  seguir

expostos:

I - Multa de 5 VRMs (cinco Valores de Referência do

Município)  por quilo  de cobre ou ferro  em  seu  poder

sem   o   registro   das   informações,   aplicada   em

dobro na primeira reincidência.
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A jusüficativa para tal recomendação se dá em razão do

p]:iflcípio da proporcionalidade e razoabilidade, uma vez que o texto apresentado

permiüria  o  equivocado  entendimento  de  se  multar  o  comerciante  poÍ  todo  o
estoque  em  seu podef,  ainda  que  apenas  determinado  montante  esteja irregular.

Assiin, a sugestão apresentada visa apenas aclarar o texto legal, afastando possíveis

equívocos na aplicação prática.
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Câmara Municipal  de Ja
pALÁclo DA LIBERnADE

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO
NÜ 22 DE 02.OS.2018

Â R Q Ü  8 W Â EB ®

de 20] 8 (aiiígos 45 e 88 do Regimento lnl.€iiiü}

ASst7NTO:       PRamTO    DE   LEI   -   DISPÕE    SOBzm    A    OmiGATonmDADn    DoS

:àlTECE.±I:g:]o3:£:a`;TÉEsâ?DÀfl£:`:tbÉEEfD±|Ê5!±EÂ:§o3sT:R:P::E;E:ÀI:`iI:g`%:oH#qSoÕ::
MA"RIAIS   E   AnTEFATos  DE   FEnno,  QUE   aonmRcrÀLlzÀM,   suA
OmGEM    E   RESPONSÁVEIS    PEIO   mnNECHMENro    Do   momJmo
ADQmRm

AUTOR: vEmADORduAnEZARAÚIO,

DmTRmt7ÍDo EM: 03 DE MAlo nE 20
PELAZ0 FATÁLS

DISCUSSÃO ÚNICA

ÀprwadoemDÍscüssãoÜhica REJEITADO

Em...w.„..de.....„„de  2018 Em...........de.........de  2018

Prçsídente Presidente

Aprwado em 1' DÍs€uBsão ARQUIVADO

Em..g.#„.d S.?T...de  2018Em...........de„.„....de  2018 ~
.j

„     \``   `t`            .  J:..""".'."......."
'....,. Set            positu"

Aprwado ¢m 28 Dis€ussão Rétimdbde~T"tritüção

Em..„.....„de....„...de  2018 Em..~„~...de.......„de  2018

Presidente SetordgPropositims

Adiado em.„......„.de...„..„...de  2018 Adiado e"m.„„....de....„„...de  2018

Para„.n„..„.de.........„.de  2018Secretário-Díreiorbgísla[ivo Para..„.......de...„..„...de  2018

Seüetário-DíretorLegíslativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
PÀLÁCIO DÀ LmERDADE

PROJETO DE LEI

:.?::-:-.1!`:
.,

Dispõesob'eaob":;Íoriedadedos®stabe,:ài;à;k±N#e
com®rcialização  de  sucãilas  e  afins,  do  Munioípio  de
Jacarei,  manterem  registros  das  infiormações  sobre  a
procedência dos residuos e fios de cobre, bem comg_de

g:±geen#ÉseeÉp%#nf#e£s®#,floq#ec:#%netrocÊad,;{EffiÊ
adq ui rído.                                                                    i

0  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  JACAREí,  USANDO  DAS

ATRIBulçõES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,  FAZ

SABER   QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  APROVC}U

SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEl:

Ari.  1t'   Os  estabelecimentos  de  comeroia

de  reciolagens  e  afins,  do  Município  de  Jacareí,  fioam  obrigados  a  m regjstro  das

informações  sobre  a  procedência  dos  resíduos  e  fios  de  cobre  e  ajnda  de  materiãjs  e

ariefatos  de  ferro  que  comercializam,  bem  como  de  sua  origem  e  responsáveis  pelo

fome¢imento do produto adquirido.

Parágrafo  ünioo.    Para  os  fins  do  capwf deste  ariigo,  os

estabelecimentos  registrarão  os  dados  pessoais  do  responsável  pelo  fomecimento,  tais

como, nome, dooumento, telefone e endereço, bem oomo a origem do material.

Ari. 2°  Os estabelecimentos que não mantivenem os registros

estabelecidos no artigo anterior, estarão süjeitos às seguintes penalidades:

1   -   miilta   de   10   VRMs   {dez   Valores   de   Referência   do

Munioipio) por quilo de cobre em seu poder, aplicada em dobro na primeira reinoidênoia.

[1 - persisitindo a reincidência, além de nova multa em dobro,

não será permitido ao estabelecimento infrator a continuidade de suas atividades, as quais

ficarão suspensas até a  regularização dos materiais em seu poder ou o seu descarte em

local apropriado, indioado pela Administração Municipal.



CÂMARA MUNICIPAL DE JACAR
PALÁCIO DA LmERDADE Í¥`

a   obriaatoriedade   dos   e§tabe,eci`L:e`L;i¥€.;::.'ã:ãl:,;`J+,.,Proieto   de   Lei   -   Dispõe   sobpe
comercializacão de sLicatas e afim§. do Município de Jacareí. marienem registrbs dã§
jnfomacões  sobre  a  Dpocedêneia  dos  pesíduos  e  fios  de  cobre.  bem  comcLde
materiais e artefatos  de ferro.  aue comepcializamt sua oriaem  e responsáv
fomecimento do i]rodLito adquirido. - Folha 2

Art. 3°  Cabe à Administração Municipal, por suas s

responsáveis,  a  fiscalização  dos estabelecimentos  neferidos  nesta  Lei  e  a  aplicação  das

penalidades competentes,

Ari.  4°    Os  estabelecimento§  que  comercializam  sucatas  e

afins terão o prazo de 30 (trinta}_ dias, contado§ da publicação desta Lei, para se adequanem

às suas disposições.

Art. 5°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cãmara Municipal de Jaoareí, 27 de abril de 2018.

Vereador - PSD

AUTOR: VEREADOR JUAREZ ARAÚJO

PRAÇA DoS TRÊs PooÊRES,  74 -CENTRo -JACAREi/SP -CEP:  12.327-901  -Tgi.:  (012)Sg§5-2200 -wwwjacarei.so.1eg.br
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CÂMARA MUNICIPAL  DE JACAR
PALÁCIO DA LIBERDADE

PRO]ETO DE I.EI DO I.EGISLATIV0 N° ZZ DE 0Z.05.2018.

`:tJ

As£|ZP}|Qímo]ETODELEI-DISPÕESOBREAOBR""IEDADEDOSESTABELECIMENbs
coMmcIAI.IZAÇÃoDEsucHTrLsEAFINsDoMUNlcíploDE]tiGAREÍ,MANTEREM

iNFORMAÇÕEs  soBHE  A  pRocEDÊNcm  Dos  REsÍDuos  E  Fios  iiE  coBRE,  BEM  coMb`ÉÊ.

MATERIAIS E AHTEF»TOS DE FEHRO, QUE COMERCIAI\lz", SUA ORIGEM E RESPONSÃVEIS PELO

FORNECIMENTO DO PRODÜTO ADQUIRIDO.

A]HHIQBmívEREADOR)UAREZARAÚ|O.

pARE!mR_N±_1_3_5L=BHH£ÉAl-05/2018

EEG:TCRo%#%E#

1.   BELATfimin.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Juarez Araújo, que díspõe sobne a

obrLgatoriedade dos esmbelecime"&os de com€rcialização de sucatas e afins do Muniüpio de

]acareí, ma[n*€rem registros das infiormações sobre a procedência dos resíduos e fios d€ cobre,
bem como de matGriais Ê artRfiuSos de ftrro, que comertialízam, sua origem e responsáyeis pelo

fíometimen&o do produ€o adquirido.

Acompanhando o reftrido Projeto de Lei, segue ]ustificativa que embasou a iniciativa do Nobre

Camak±sta, cu5o ob3etLwo é, em apartada si'ntese. auxiliar na identif icação dos esmlielecimentos de

compra  e  venda  de resíduos  e  fios  de  cobre,  bem  como,  maÊeric[Ês  e  ariRfiams  de  fierro,
identifictmdo-se  a  procedência  desse  maberial,  minimízatido,  assim,  a  prática  de  roubos,
dificúI€ando-se a recepüção desses producos nn comercio.

0 presente Projeto foi remetido a essa Consultoria ]urídico-Legislativa para estudo jurídico,

Éasinkcsedonecessário\Passamosaanáliseemanídiestação.



CÂMARA MUNICIPAL  DE `
PALÁCIO DA LIBERDADE

11 - EUNDAMBNlmm03

A matéria em destaque no respeitável Projeto de Lei, rio »osSo exmgndfme»ü.

r=eQg±±±a_¥mamitação. Sen~ao ve]amos.                                                                                                   `\`P̀̀ \ --=

Ao estabelecer a obrigatoriedade dos estabelecimentos de reciclagens e afins de manterem um
"reúi-stm" das informações sobre a procedência dos materiais, a presente propositura fere o Pri.ncípío

do LÍwie Exe"ítio da£Aüvz-dadff Econômz-ms, Ínsculpido no artigo 170 da Carta Constitucional.

A  intervenção  estatal  na  atividade  econômica  dwe  ocorrer  em  hipóteses  excepcionais,

devidamente previstas no ordenamento jurídico.

Aoimporum"reÉ7lsfro",oPLacabaintgrvindodemaneiratransversalnaatividadeeconômica

dos  proprietários  dos  refei.idos  estabelecimentos;  além  disso,  não  estabelece  como  seria  esse
"regi'stm", se de forma ínformatizada ou simplificada.

Nesse sentido, nedEmm vêníü mm mencío»dr a decisão do Órgão Especial do Tribunal de

]ustiça do Estado do Rio de ]aneiro, na Representação Direta de lnconstitucionalidade n° 0036540-
62.2011.8,L9.0000. que, q_Q.j±Lgar__Lei_ Estadual_.c_om ob.ie_tQ__se_melhan_t_e_ao_pres_ente__PL. e"endeu que a

E_É]g!Tles_ Ídemti.EEL:_mpão_ do vendedor/comprador de maÊeriais de cobre nãn pode ser eriLendida

como   uma   inmrvenção   destr\edida   ao   l.ivre   Exercícío   da   Aüv£dade   Econômica   dos

estabelecimentos.

Ressalta~se que a Lei Estadua] acima citada referia-se a uma "símpJes ]-de»ffJicqfúo" e não a

um "registro" |que demanda uma catalogação ordenada|.

DiaLnbe  àLsso, enkendemos  haver evideme  mácula  material  de  constimtionalidade  no

presenm piA.

Prosseguindo na análise, verificamos, Úzfa7mg7]#, mais um vício, dgom..ftmmJ de lanhfl»dhdg.

diante do disposto no artigo 2°, inciso 111, e no artigo 3°.

2



CÂMARA MUN[CIPAL  DE JA
PALÁCIO DA LIBERBADE

Ao conceder atribuições às Secretarias da Administração PúbHca Municipal {mesmo que de

f iorma  genérica,  não  mencíonandci  qual  seria  a  Secretaria|,  aL  propost"ra  ±mmpp_d€_ a_  es_fiera___a_e

çomn.eü_ricia_lenisl\

inciso 111, da LOM:

£ Assim disciplina o

"Ariigo4o-SãodeiniL:iaüvaexcius[vadoPreftitoasleísquedfsponhumsobrà\

111        -          riação,  estruturação  e  atribuições  das  Secremrias  oiu
depa[rtame"ms equiyalenüs e ôrgãos da Admimístração PúblÉcn;''.

Nesse mesmo sentindo, ma£ m es/gnti Gsrc}dmJ, foi o entendimento da Corte Máxim do T}R} na

mepreser\tação  supramencíonaàa,  na  qual_ pedímos  vênia __paria _ser  parte  \'ntegra

juridico.

'ecer

Hnalizando, e dpenfls por qmor a ang«merztü£ão, no Estado de São Paulo temos a Lei n°

L5.T39/2013, que instimi a Politica Estadual de Prevenção e Gombaúe ao Furto e Roiubo de Cabos

e  Flos  Metálicos,  estabelece  normas  de  fiintionamento  parn  empresas  que  amam  na
comercEalízação de mat£rial metálico demominado "sucam", e dá outras prwidêncLas.

111 - £_Om£I,HSÃO

Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, emE!z)demos. &qL que o presente

Projeto de Lei nÉo z2ode7ú z)m£sqg!rí[. devendo ser ggg±±üggdg nos termos do Regimento lnterno da

Câmara Municipal.

Mas, qq.sflL.mão___se_i_a.__esse o respeitável _Ên[tendimenm.,da _ Vereança. o preseT\te PL

pEÉHTDmsqgzzír.submetendo-se,contudo,diJ_mZzmodedzmrfião8ypftfúo.necessltando,para
a s"aL dprouaç~ao. dn_uot_o__fluvoFúvel da_maio_ria _dos memhn:os da Gâmara Munitipa|. nos teirin[ios do

Regimento lnterno da Câmara Municipal.

Antes,   porém,   deve   ser   objeto   de   análise   das   Comissõe§   Permanences   de

Constituíção e Tu§tiça e Segurança, Direitos Humanos e Cidadania.

&.
3



CÂIV]AFtA MUNICIPAL  DE JA
PALÁCIO DA LIBERDADE

Semmaisparaomomentoo,éesteonostommntimento.Ebm#Sst

À análíse da autoridade competente.

Jacareí, 03 de maio de 2018.

Renata Ramos Vieíra

Consu]tor)uridico-Legislativo

oAB/SP n° Z3 5.90Z
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
PALÁCI0 DA LIBERDADE

Projeto de Lei do Legislativo n° 35, de 07/06/2018.

Regulamenta a compra e venda de cobre, alumínio e estanho no Município dà`.J'a

Autor: Vereador Abner de Madureira.

DESPACHO DA PFtESIDÊNCIA DA CÂMAFtA

PELO ARQUIVAMENTO

Nos  termos  dos  artigos  45  e  88  da  Resolução  n°  642/2005  -

Regimento   [ntemo   desta   Casa   Legislativa,   com   fundamento   no   parecer  jurídico

constante às folhas antecedentes dos autos,  decido pelo arquivamento da  propositura

discriminada   em   epígrafe   e   determino   ao   Setor   de   Proposituras   que,   na   forma

regimental, proceda à necessária comunicação do ora decidido ao autor do projeto.

Determino também, ao Setor de Proposituras da Casa, que, para

fins de  requerimento de  desarquivamento,  providencie  a  necessária  comunicação aos

Senhores Vereadores.

Câmara Municipal d

Presidente

15 de junho de 2018.

PRAÇA  Dos TRÊs  PoDEREs,  74  -CENTRo -JACAREÍ/SP -CEP:  12.327-901  -TEL.:  (012)3955-2200  -wWw.jacarei.sp.leg,br



ASstJNTO:

` Câmara  Municipal  de''.+Jacareí
PALÁCIO DA LIBERDADE

pROJETo DE LEI I}o LEGlsLATrvo
NÜ 35, DE 07.06.2018

-  REGULAnmNTA+ A  conmRA  E  "
0 E ESTÁmo NO MtmilcípIO DE dÀCAREÍ.

ÀUTOR:            VEREADOR ABNER nE MÁDtmEmÀ.

DISTRmüíDO EM: 08 DB ÚUNHO llE

PRAZO FÀTAl.:

"SCUSSÃ0 ÚNICÁ

DE  COBRE,

Ap"ado €m DÍscussão Ürica REJEITÁDO

Em„.„......de..„.....de  2018 Em..„„...„de.....„..de  2018

Presidente Pr6sidente

Aprwado em 1. Djs¢ussão ARQUIVADO

Em....~.....de..„..~.de  2018Presidente Em„„......de......„.de  2018

Setor de Pmposituas

Aprwado em 2. Discussão Reti"do de Tmmitação

Em".„„„,de.........de  2018 Em..~.„....de.~...„.de  2018

Presidente Setor de Proposiúu"

Adiado em„.„.......deb„„„.„.de  2018 Adiado em..„......„de.„..„....de  2018

Para„.„„„...de„„..„..de  2018Secretário-DíretorLegíslativo Para......„„.de„„....+...de  2018

Secretário-DirçtorLegislatiyo

Encaminhado às Comíssões n°s: Prm d" Comtssôffi:



CÂMARA MUNICIPAL  DE JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

PRO]ETO DE LEI DO LEGISLATNO N° 35 DE 07.06.2018.

A_S_S_ÜNTO:_PROJETODELEI-HEGULAMENTAACOMPRAEVENDADECOBRE,AL

NO MUNICÍPIO DE JACAREÍ.

AIJTORIA: VEREADOR ABNER DE MADUREIBA.

p_ARECERNoi7i-my.sA_1-_06.12QIS.

1-    RELATÓRIO_

.\i.ü,wc,,Ê
uMÍNIO',

Trata-se  de  Projeto  de   Lei  de  autoria  do  Nobre  Vereador  Abner  de  Madureira,  que

regulamenta a compra e venda de cobre, alumínio e estanho no Município.

Acompanhando o referido Projeto de Lei, segue Justificativa que embasou a iniciativa do Nobre

Camarisa,cu]oob]eüwoé,emíipartadasíntess,mLntmlzaraprmcademuboseftLrtos,proLbLmdoa

receptação desses produtos de procedência dwidosa no comercio.

0 pi.esente Projeto foi remetido a essa Consultoria ]urídico-Legislativa para estudo jurídico.

Éasíntesedonecessário.Passamosaanãliseemanifiestação.

11 - F_U_NDAMENTAÇÃ9±

AmatériaemdestaquenorespeitávelProjetodeLei,z!a._riossoeintiÉmd:Ímgm,g.sflJW..mg!±

]]L|zmapresenmvícLomaürialdeinc.çirLsfltiLdonal]dade_ev{cio.fbrrnaldelnconstltudonaHdqdm
Hegandade,que|mH#d£m_asuaragulartramltação._Senãovejamos.

Ao estabelecer a proibição de compra e venda dos materiais, zzÊesr2]o...qq:re sem.._PmçgÉÉÊngÉÉ!

Ç.omprovaidfl  aL  preserite  proposttiira  fere  os  Princíplos  do  Llvre  Exercíclo  das  Atividades
Etmômfcins e dff lfme Ji]fcfa£fm, insculpido no artigo 170 da Carta ConstitucionaL



CÂMA.RA MUNICIPAL  DE  JACAR
PALÁCIO DA LIBERDADE

A  intervenção  estatal  na  atividade  econômica  deve  ocorrer  em  hipóteses  ex

devidamente previstas no ordenamento juridico.

Ao determinar a proibição da comercialização, o PL acaba intervindo de man

na atividade econômica dos proprietários dos estabelecimentos comerciais, aJe'm de

prívada do particular que, podendo e querendo vender o material que possui, para se desfiazer deles ou

até mesmo para ter uma renda, flcará prívado de fiazê-lo.

Ressalta-se que riem toda pessoa que possui cobre, alumínio e estmho, obteve refierido

material através de a]gum delito.

D±anbe  d5isso,  entendemos  haver evfdente  mácula  material  de  constitucionalidade  no

preser[Êe PI..

Prosseguindo   na   análise,   verificamos,   Ú«a/77ie7itg,   mais   um   vício,   aaom   ftmm/   de

inconstimL:ionalid_a_d_e±_ e outi o , fíormal de ileg alidadL3.

Inicialmente, há evidente mácula de iniciativa legislativa, posto ser de competência privativa

da Ur\i~ao Federa\ |_e=aislar sobre direito civil e diT'eito_ço_m_e_rda|. Asstm estabelece o artigo 22, íncíso

1, da Constituição Federal:

"Ari. 22. Compete privtiivamerL±e à Uníão legíslar sobre:

I - direito civil. comercíali. penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo,

aeronáutico, espacial e do trabalho;".

Foi nesse sentido o parecer exarado em PL semelhante do Município de londrim/PR, e.J]o,.q[rqf

edimosvêniaDaraime.araroDre_s_e_n_Úe_es_tudoiuTídico.

Além disso, ao disciplinar a aplicação de multa, a apreensão e a disponibilidade dos materiais

recoxk+iàos, o artigo 5° do presente PL concede atribuições aos órgãos ou às Secretarias da Administração

i Grifo nosso,

2
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Pública Municipal Cmesmo que de fbrma genérica e indireta, não mencionando qual seria o órgão ou a

Secretaria responsável pela aplícação da multa e a apreensão dos ma[±eríaisD, __fnvadindq___a__Í¥sBfifie]:gÉ§

competência legislativa privativa do Che.1je_ _do_ Executiv_o Municipal. Assim tiscjip+Ina

inciso 111, da LOM:

"Artigo 40 - São de iniciaüva exclusiva do Prefieito as leÉs que disponham

111        -           criação,  estruturação  e  atribuições  das  Secretarias  ou

departamentos equivalentes e órgãos da Admínistração Pública;".

Por isso, e»te7]de77zos, sa7vo me7Zzor fzíízo. qiie referida propositura não poderá tramitar.

Finalizando, e flpems por amor fl argHmeHfHffio, no Estado de São Paulo temos a Lei n°

L5.139 /20T3, q"e insti:tu[Í a Políüca Estadual de Prevenção e Coml.a±e ao Furto e Roubo de Cabos

e  Fios  Mstàlicos,   estabelece  normas  de  ft\ncionamento  pc[ra  empresas  que  atuam  na

comercialízação de material metálíco denomínado ``sucata", e dá outras providências.

111 - CONCLUSÃo

Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, eJitgJidBmos. g2ZZÊL que o presente

Projeto de Lei 7ião z?ode7ú z)rossqgzíír. devendo ser dz]qzfÃ±«do nos termos do Regimento lntemo da

Câmara Munícipal.

Mas, caso não se.ia esse_o_ respeiuível entend_ime_nto da__Vereança` o preser[te PL

.z.ode7ú _z)mssqgzzír. submetendo-se, contudo, a zfm mmo de djs«zssÕo e votzzcõo, necessitando, para
aL sua` a:provàção, do voto fiavorável da maioria dos membros da Câmara Municípal. nos termos ào

Regimento lnterno da Câmara Municipal,

Para  isso, szJgerimos que  a  redação  do  artigo  6°  seja  modificada  em  respeito  ao

Pri7zcí_zifo Cbris#tzfcío»aJ dd Sé_zmmcfio dos PoderÉ!s. insculpido no artigo 2° da Constituição FederaL

e no artigo 5° da Constituição Bandeirante, nos sgc7LíÍ77£gs Úeí:r7'ios:

"ALrt.  6°. Esta Lei entiará em vigor na data  da sua publicação,  revogadas  as

disposições em contrário. ".

3
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Antes,   porém,   deve   ser   objeto   de   análise   das   Comissões   Perm

Constituição e ]ustiça e Segurança, Direitos Humanos e Cidadania.

Sem mais para o mome"o o, é este o nosso er[iemdlmemo, ss]zh

4

À análíse da autoridade competente.

Jacareí,13 de junho de 2018.

Renata Ramos Vieira

Consultor|urídico-Legislativo

OAB/SP n° Z35.902



CÂMARA MUNICIPAL DE TA
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS ]URJ:DICOS

Projeto de Leí n° 035/2018

E:MEN:H A:. Projeto de IÁ de a%toria Pí#rlcmentím

que regulcmerita d comprci e ve7ida de cobre, ahmíúo

e          estómiho         no         muriic¢io          de         ]íMcmeí.

17icon§tituúoncilidade.    Fixação     de     Prciüo     Pím

reg!ulameM[tafão         legj/islaúua.         hadmissibilidade.

Precedentes    do    T]SP.    PrecedenÉes    dd    Câmcira

M%müpalde]dcmeí.Affqw!íuamento.

DESPACHO

Ap_Í_ovo  o judicioso pareceí de n°  171  -RRV -SAT -

06/2018 (fls. 05/08) por seus próprios fimdamentos

0 projeto em questão, embora sensível a problemática

do  coméício  clandesrino  de metais, e  das  consequências  decorí:entes  do nefasto

comércio,   acaba   por   invadir   a   competência   leãslativa   da   Urião,   o   que

compromete sua consütucionaridade.

Não   obstante,   vale   ressaltar   que   fecentemente   foi

apfesentado   projeto   lerislativo   sjnrila]:  nesta   Câmara,   arquivado   nos   temos

fegimentais pelos mesmos fimdaínefltos ora expostos (anexo).
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Assim,  reiteío  o   sobredito  pafecer  e  fecomendo   o

cffffi*`.ARQUIVAMENTO da propositufa conforme disposto pelo artigo 45,

ficami=i=:=M#;j,

artigo 88, inciso 1112, ambos do Restnento lnterno.

Acaso   outro   seja   o   entendimeflto,

sugestão de  alteração  do  artigo  6°, na medida em que é vedado  ao  Padamento

estabelecer prazo ao Executivo para regulamentação de normas, conforme pacífico

entendimento do Tribunal de ]ustiça de São Paulo:

AÇÃO      DIRETA      DE      INCONSTITUCIONALIDADE      Lej

Municipal n° 14.052/17, de 30 de agosto de 2017, de Ribeírão

Preto,  dispondo sobfle a obrigatoriedade do Poder Executivo

dar   publicidade,   anualmente,   à   aplicação   das   emendas

pariamentares  de   origem   Estadual   ou   Federal   e  fixando

periailidade    ao    agente    púbíico    infraíor.     Ingeflência    ria

organização administrativa.  Art.  1°.  lnstituição de  nova foma

de controle extemo do Legislativo sobre o Executivo, além do

que já  fioi  instituído  pelas  Constituições  EstaduaL e  Federal.

lr}admissibilidade. Piecedentes. Afronta aos aris. 5°; 33; 144 e

150   da   Constituição   Bandeirante.   Arts.   2°.   Descabida   a

previsão de imposição de penalidade em desfavor de agente

público.  Desrespeito à separação dos poderes.  Píecedentes.
Afronta aos aris. 5°; 24, inciso 11; 47, incisos 11, Xl e XÍV e 144

da Constituição Bandeirante. Ari. 3°.  Inadmissivel a fixação

pelo    Legislat-ivo    de   praz:o    para    que    o    Executivo

t  Ari.  45.  0  projeto que for rejeitado por receber parecer contrárío de  todas  as  Comissões  a ele

periinentes ou pelos motivos previstos no ariigo 88 deste Regimento lntemo, deverá ser arquivado
mediante despacho do  Presidents da  Câmara,  salvo requerimento proposto peía  maioria  absoluta
dos   membros   da   Câmara   solicitando   o   seu   desarquivamento,   promovendo   sua   automática
tramitação.
2 Ari. 88. A Presidência arquivará qualc]uer proposição:
111   -  manifestamente  ifegal,   ir}constjtucional  ou   anti-regimental,   quando   assim   se   manifestar  a
Consultoria Jurídica e a Óritér.io do Presidente, após a aprovação ou não do parecer jurídico.
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regLilamentar a »oMma. Aímnla aos aris.

XIV;   144  da   Constituição  Bandeirante.

(TRJa:P:aA.D:n`,:°ri.2t2h3ri2n3Q6±à6n7t:2.°4::,8=2ri6:°a°:;R:nrgF:0°n:RS\ri8a'.Hi+{
t=àl   nh-   E=`[-rí-+^ rl^. ®^.,`+^-    1.,1^^^1^ ^n.  dÊslr`t=lr)r`Aç>\  ..0

êã4f7,;:noo:s_eod;£à#l
Rel. Des. Evaristo dos santos. Julgado em l6/05/2018). `.`:`.  ~+~.,

À Setor de
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